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PREFEITURA U'{ICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PIIDARÉ . MA
Av. João )Ulll. S/N - CentÍo
CXPJ: 0í.6Í2.832/U)0,1-21

PROCESSO Nc 6712025

Requerente: Prefeitura Municipal de Alto Ale8re do Pindâré
Assunto: Rescisão ao Contíato ne.176/2O24-PMMP, decorrente da Inexigibilidade, Processo de
oÍigeín ne 168/2024, objeto: Contratâção de Empresa Especializada para a promoção de
demandas administrâtivâs e/ou judiciais que viabilizem a limitação do montante das retenções
efetuadas pela Receita Federal iunto ao Fundo de Participação dos MunicÍpios - FPM e
regularização das pendências tributárias do município. Favorável.

PARECER ruRIDICO Nq 59/2025 - CPI /PGM

Para melhor compreensão didáüca, este parecer divide-se em Relobório, Análise do
D emo n d a, D t s Wsi tivo e Enco m i n h a men to.

T - RETáTÓBo:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por requerimento da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças, com o objeüvo de analisar â possibilidade jurÍdica de

rescisão amigável do Contrato Administrativo ne 776/2025, fimedo entre a Prefeitura
Municipal e a Empresa GUSTAVO DE OLIyEIRÂ LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

CNPI N0 21-586.054/0001-50, considerândo que a Contratada não vem conseguindo
desenvolver regulamente a prestâção dos serviços em raáo de algumas pendências da
Contratante, razão pela qual üsando não ocasionar transtomos solicita a rescisão amigável do
contrato.

Diante dessa situeção, evalia-se a üabilidade de formalizr a rescisão do conEato de formã
ârnigável, com fundãmento no artigo 138, inciso II, da Lei na 14.133/2021.

É o breve relatório:

II . ANÁLISE DA DEMANDÁ

ll.1 - De rêscisão âmigávê|.

A rescisão amigável de contratos administretivos está expressamente previstâ no arhgo
138, inciso II, da Lei ne 74.13312027, desde que haja o consentimento de ambas as partes

contratantes. Esse dispositivo estabelece que a rescisão poderá ocorrer "por acordo enhe as

pârtes, reduzida a têrmo no processo respectivo".

No caso em análise, a rescisão se iustifica diante da impossibilidade de cumprimento
integral das obrigações contratuais, em ürtude da ausência de algumas pendências documental
que a Contratânte.
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A Lei \e 1.4.133/2021 prevê, em seu âítigo 138, inciso II, â possibilidâdê de rescisão
amigável do contrato, desde que haja acordo enhe as partes e seja assegurado o interesse
público. O dispositivo estabelece que:

Aft 13A. A extinção do contrato poderú ser:

I detenninodo por oto uniloterol e escàta do AdministraÇAo, exceto no
coso de descumprimento decorrente de suo pnópria conduta;

II - consensuoL ,,or acordo entre os partes. por oncilíação, por
medioçdo ou por comÍté de resoluúo de disputqs, desde que haja interesse
do Adninisrmçào:

I - detemínoda por decisõo orbitrol, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão jud icial.

Dessa forma a rescisão amigável é uma medida possível desde que haja manifestâção
bilâterâl de vontade e a decisão esteja deúdamente motivada para resgüardar o interesse da
âdministraÇão pública.

Observa-se que tânto â Conkatada, quanto a Contrâtânte concordam com a efetivação da
rescisão amigável sendo esta, além de juridicamente viável, apresentâ-se como solução mâis
adequada.

IN - DISPOSITIVO:

Por derradeiro, este parecer iuídico manifestâ-se favorável à rescisão amigável do
Confiato Administrativo * 287 /2023, devendo a mesma ser formâlizada mediante termo
específico, nos termos do artigo 138, inciso II, da Lei ne 74.133/2021, juntando para tanto
minuê com as respectivas cláusulas.

Recomenda-se a imediata adoção das proüdênciâs administrativas necessáriâs para
formalizara rescisão e plomovet o registro nos autos do processo correspondente.

r' É o parecer, sub censura:
/ ENcAütNLtÁ[tENTo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Munlclpalidade para

conhecimento, providências e demais deliberâções ao seu car8o, devendo ser enüada
noüficação a contratada para que manifeste a concordância quânto à rcscisão amigável.
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Alto Álegre do Pindaré {MA),06 de Fevereiro de 2025.
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Assessorlurídico do Munícípio de Alta Alegre do Pindoré/MA
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